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S1-TE01 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº 10845.003447/00-16 

Recurso nº         Voluntário 

Acórdão nº 1801-00.323  –  1ª Turma Especial  

Sessão de 30 de agosto de 2010 

Matéria IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 

Recorrente TEN FEET COMÉRCIO DE VESTUÁRIO LTDA 

Recorrida 4ª TURMA/DRJ/SPOI/SP 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

Exercício: 1996 

NULIDADE. 

Não há que se falar em nulidade quando a decisão de primeira instância não 
modifica o fundamento legal originalmente indicado nos lançamentos. 

DECADÊNCIA. 

O início do prazo decadencial é determinado pelo inciso I do art. 173 do 
CTN, quando o pagamento antecipado não é comprovado. 

INEXATIDÕES MATERIAIS. 

As meras alegações da Recorrente desprovidas de comprovação efetiva de 
sua materialidade mediante a análise de todos os documentos que embasaram 
a escrituração não são suficientes para elidir a motivação fiscal do 
procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos autos 
constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício 
não contém incorreções. 

CSLL, IRRF, PIS e COFINS. 

Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que 
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos 
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.  

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente 
julgado. 

(assinado digitalmente) 
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Carmen Ferreira Saraiva – Relatora e Presidente Substituta. 

EDITADO EM: 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carmen Ferreira 
Saraiva (Presidente Substituta), Maria de Lourdes Ramirez, Guilherme Pollastri Gomes da 
Silva (suplente convocado), José Sérgio Gomes (suplente convocado), André Almeida Blanco 
(suplente convocado) e Marcos Vinicius Barros Ottoni (suplente convocado). Ausentes 
justificadamente a Conselheira Ana de Barros Fernandes (Presidente) e o Conselheiro Rogério 
Garcia Peres. 

Relatório 

I - Contra a contribuinte acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às 
fls. 06/09, com a exigência do crédito tributário no valor de R$13.862,05, a título de Imposto 
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ, juros de mora e multa de ofício proporcional, 
referente ao quarto trimestre do ano-calendário de 1995 apurado pelo regime de tributação com 
base no lucro presumido. A infração se fundamenta na omissão de receitas em decorrência 
saldo credor de caixa, conforme Demonstrativo do Fluxo de Caixa, fl. 33 e Termo de 
Verificação e Constatação Fiscal, fls. 26/27, onde está descrita a metodologia utilizada de 
levantamento do fluxo de caixa pelo saldo final mensal: soma dos valores do saldo inicial e do 
total das entradas, bem como diminuição do total das saídas de recursos. Para tanto, foi 
indicado o seguinte enquadramento legal: §3º do art. 532, art. 739 e art. 892, todos do 
Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto de n.º 1.041, de 11 de janeiro de 
1994. 

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à 
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários 
pelos lançamentos formalizados neste processo: 

II – O Auto de Infração às fls. 10/13 a exigência do crédito tributário no valor 
de R$5.544,79 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de mora e 
multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: §§ do 
art. 2º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 57 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 
1995, art. 1º da Lei nº 9.065, de 20 de junho de 1995, art. 43 da Lei nº 8.541, de 23 de 
dezembro de 1992 e art. 3º da Lei nº 9.064, de 20 de junho de 1995. 

III – O Auto de Infração às fls. 14/17 a exigência do crédito tributário no 
valor de R$19.219,67 a título de Imposto sobre a Renda Retido na Fonte – IRRF, juros de mora 
e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 
739 do RIR, de 1994, art. 44 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e art. 3º da Lei nº 
9.064, de 20 de junho de 1995 e art. 62 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.  

IV - O Auto de Infração às fls. 18/21 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$415,85 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS, juros 
de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento 
legal: alínea “b” do art. 3º da Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970, parágrafo 
único do art. 1º da Lei Complementar nº 17, de 12 de dezembro de 1973, e itens I e II da alínea 
“b” da Seção 1 do Capítulo 1 do Título 5 do Regulamento do PIS/Pasep, aprovado pela 
Portaria MF nº 142, de 15 de julho de 1982, art. 43 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 
e art. 3º da Lei nº 9.064, de 20 de junho de 1995, inciso I do art. 2º, art. 3º, inciso I do art. 8º e 
art. 9º da Medida Provisória nº 1.212, de 25 de novembro de 1998, Lei nº 9.715, de 25 de 
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novembro de 1998 e inciso I do art. 2º, art. 3º, inciso I do art. 8º e art. 9º da Medida Provisória 
nº 1.249, de 14 de dezembro de 1995. 

V – O Auto de Infração às fls. 22/25 com a exigência do crédito tributário no 
valor de R$1.108,95 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins, juros de mora e multa de ofício proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte 
enquadramento legal: art. 1º, art. 2] e art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 
1991, art. 43 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro de 1992 e art. 3º da Lei nº 9.064, de 20 de 
junho de 1995. 

Cientificada em 28/12/2000, fls. 06, 10, 14, 18 e 22, a Recorrente apresentou 
a impugnação em 03/01/2001, fls. 58/83, aduzindo que a exigência é improcedente. Informa 
que inexiste saldo credor de caixa, uma vez que o saldo correto da conta duplicatas em janeiro 
de 1995 é no valor de R$185.770,70, o que gerou erros nos meses subseqüentes com um 
estorno na conta de “duplicatas a pagar” no valor de R$15.306,73. Acrescenta que a Lei nº 
8.541, de 23 de dezembro de 1992, fere o Código Tributário Nacional (CTN) e a Constituição 
da República Federativa do Brasil (CR). Defende que devem ser aplicadas as disposições da 
Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, nos termos do art. 106 do CTN. Discorda da 
incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Selic. Indica a legislação que 
rege a matéria e princípios que alega foram violados e ainda entendimentos doutrinários e 
jurisprudenciais em seu favor. 

Intimada do Termo de Diligência – Relatório Conclusivo, fls. 357/362, em 
13/07/2009, a Recorrente em 23/07/2009, fls. 365/372, diz apresentar os extratos bancários 
indicando o fluxo de caixa, cujos valores se encontram devidamente registrados na escrituração 
contábil e supostamente por ela comprovados. Não concorda, portanto, com as conclusões 
constantes no referido relatório. 

Está registrado como resultado do Acórdão da 4ª TURMA/DRJ/SPOI/SP nº 
16-23.462, de 12/11/2209, fls. 375/386: “Impugnação Improcedente”.  

Consta que 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ  

Ano-calendário: 1995  

SALDO CREDOR DE CAIXA - Não sendo apresentados os 
documentos solicitados pela diligência, para provar, como alega 
a Impugnante, que o saldo apurado pela fiscalização estava 
errado, prevalece o apurado durante os trabalhos de auditoria 
fiscal. 

INCONSTITUCIONALIDADE. ARGÜIÇÃO - A autoridade 
administrativa é incompetente para apreciar argüição de 
inconstitucionalidade de lei. 

TAXA SELIC. - Efetuada a cobrança de juros de mora em 
perfeita consonância com a legislação vigente, não há base para 
retificar ou elidir os acréscimos legais lançados. 
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AUTOS REFLEXOS - IRRF, PIS, COFINS e CSLL - O decidido, 
no mérito do IRPJ, repercute na tributação reflexa. 

Notificada em 01/12/2009, fl. 391, a Recorrente apresentou o recurso 
voluntário em 17/12/2009, fls. 392/414, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de 
admissibilidade.  

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge. 

Suscita que a decisão de primeira instância é nula e que houve manutenção 
parcial da exigência com a “alteração da fundamentação legal da exigência de multa de 
lançamento ex-officio para multa de mora, o que não lhe era dado fazer”. 

Expõe que os créditos tributários foram alcançados pela decadência, haja 
vista que são tributos regidos pelo lançamento por homologação. 

Reitera os argumentos apresentados na peça impugnatória.  

Conclui 

Diante do exposto, a RECORRENTE pede aos I. Conselheiros 
encarregados do exame e julgamento deste processo que 
examinem detidamente toda a argumentação acima exposta, 
quando então, constatada a improcedência da autuação, dar-
lhe-ão provimento, para desobrigá-la do recolhimento de 
quaisquer quantias. 

É o Relatório. 

 

Voto            

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de 
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento. 

A Recorrente alega que os atos administrativos são nulos. Os Autos de 
Infração foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para 
cumpri-los ou impugná-los no prazo legal. As formas instrumentais adequadas foram 
respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos com as 
provas produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de apresentar, 
no prazo legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela inerentes. 
Ademais, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da 
descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e a indicação dos enquadramentos legais 
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Este ato contém os elementos essenciais que lhe 
conferem existência, validade e eficácia no mundo jurídico. Com referência ao dever de lançar, 
esclareça-se que a autoridade administrativa possuindo competência privativa efetuou o 
lançamento, cuja atividade é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional 
(art 142 do Código Tributário Nacional - CTN). No presente caso o servidor competente 
verificou a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinou a matéria 
tributável, calculou o montante do tributo devido, identificou o sujeito passivo, aplicou a 
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penalidade cabível e determinou a exigência com a regular intimação para que a Recorrente 
pudesse cumpri-la ou impugná-la no prazo legal (art. 10 e art. 14 do Decreto 70.235, de 1972). 
Ademais, foram-lhe asseguradas as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à 
ampla defesa (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da CR). No Acórdão da 4ª 
TURMA/DRJ/SPOI/SP nº 16-23.462, de 12/11/2209, fls. 375/386, cuja decisão se resume em 
“Impugnação Improcedente”, verifica-se que não consta qualquer modificação no fundamento 
legal originalmente indicado nos lançamentos em relação à aplicação da multa de ofício. Logo, 
não cabem reparos aos atos fiscais. 

Vale ressaltar que a decadência é uma objeção, ou seja, é matéria de ordem 
pública que pode ser conhecida a requerimento da parte ou de ofício, a qualquer tempo e em 
qualquer instância de julgamento (art. 269 do Código de Processo Civil – CPC). 

Sobre a matéria, o Código Tributário Nacional assim determina: 

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja 
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio 
exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a 
homologa. 

[...] 

§ 4º Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar 
da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se 
tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

[...] 

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário 
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia 
ter sido efetuado; 

Em relação contribuições para o custeio da seguridade social, o Supremo 
Tribunal Federal assim se pronunciou mediante o enunciado da Súmula Vinculante nº 8, a 
saber: 

São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei nº 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de 
crédito tributário. 

Sobre a questão, vale ressaltar a jurisprudência administrativa, nos seguintes 
termos (fonte: www.carf.fazenda.gov.br em 04/03/2010): 

Nº Recurso 260667 -Número do Processo 36624.000641/2006-78 -Turma 5ª 
Câmara  

Contribuinte JPMORGAN CHASE BANK  

Tipo do Recurso Recurso Voluntário - Negado Provimento Por Unanimidade-
Data da Sessão 04/05/2009  
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Relator(a) Marco André Ramos Vieira  

Nº Acórdão 2301-00283 -Tributo / Matéria Outros imposto e contrib federais 
adm p/ SRF - ação fiscal 

Decisão  

Ementa Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 
01/10/1998 a 31/01/2004 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE 
RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 
173, INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento 
sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 
2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. Não 
tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há 
que se observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela 
fluência do prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela fiscalização.  

[...] 

Recurso Voluntário Negado  

Ainda em relação à matéria, cabe mencionar a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ proferida em recurso especial representativo da controvérsia (fonte: 
www.stj.gov.br em 20/06/2010): 

Processo AgRg no REsp 1120220 / PRAGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL2009/0016310-0 Relator(a) 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO (1112)  

Órgão Julgador 

T1 - PRIMEIRA TURMA 

Data do Julgamento 

18/05/2010 

Data da Publicação/Fonte 

DJe 02/06/2010  

Ementa  

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. 

1. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando inocorre o 
pagamento antecipado pelo contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de 
ofício substitutivo é determinado pelo artigo 173, inciso I, do Código Tributário 
Nacional. 

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp nº 973.733/SC, Relator Ministro Luiz Fux, sob o rito dos recursos repetitivos 
(Código de Processo Civil, artigo 543-C). 

3. Agravo regimental improvido. 

Acórdão 
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Benedito 
Gonçalves (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Cabe esclarecer que os presentes Autos de Infração tratam de tributação com 
base no lucro presumido trimestral. É fato notório que os tributos constantes nos Autos de 
Infração estão sujeitos ao lançamento por homologação. O prazo decadencial referente ao 
quarto trimestre do ano-calendário de 1995 tem início em 01/01/1996 e a Recorrente foi 
cientificada dos Autos de Infração em 28/12/2000, fls. 06, 10, 14, 18 e 22. Deste modo, como 
não transcorreu o prazo de decadência de cinco anos, não tem fundamento o reconhecimento 
da decadência. 

A Recorrente defende que devem ser aplicadas retroativamente as 
disposições da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, nos termos do art. 106 do CTN. 

O CTN ordena: 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a 
aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;  

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou 
omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de 
pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente 
ao tempo da sua prática. 

[...] 

Art. 144. O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da 
obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou 
revogada. 

Assim, a Lei nº 8.981, de 1995 e a Lei nº 8.541, de 1992, aplicam-se aos 
lançamentos, cujos fatos geradores ocorreram em 30/11/1995. Não se impõe, por isso, as 
disposições de retroatividade constantes no art. 106 do CTN. Não devem ser aplicadas 
retroativamente as disposições da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. Assim sendo, os 
lançamentos de ofício não contêm incorreções. 

A Recorrente discorda do procedimento fiscal, ao argumento de que o saldo 
correto da conta duplicatas em janeiro de 1995 é no valor de R$185.770,70 e por esta razão o 
valor tributário está incorreto. 

Por seu turno, o RIR, de 1999, fixa: 

Art. 281.Caracteriza-se como omissão no registro de receita, ressalvada ao 
contribuinte a prova da improcedência da presunção, a ocorrência das seguintes 
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hipóteses (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 2º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 
40): 

I - a indicação na escrituração de saldo credor de caixa; 

II - a falta de escrituração de pagamentos efetuados; 

III - a manutenção no passivo de obrigações já pagas ou cuja exigibilidade 
não seja comprovada. 

[...] 

Art. 528. Verificada omissão de receita, o montante omitido será computado 
para determinação da base de cálculo do imposto devido e do adicional, se for o 
caso, no período de apuração correspondente, observado o disposto no art. 519 (Lei 
nº 9.249, de 1995, art. 24). 

Parágrafo único.No caso de pessoa jurídica com atividades diversificadas 
tributadas com base no lucro presumido, não sendo possível a identificação da 
atividade a que se refere a receita omitida, esta será adicionada àquela que 
corresponder o percentual mais elevado (Lei nº 9.249, de 1995, art. 24, §1º). 

[...] 

Art. 923. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz 
prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por 
documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais 
(Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, §1º). 

A legislação autoriza a tributação de omissão de receitas com base em saldo 
credor de caixa, sem restrição de a presunção legal ser aplicado ao maior saldo credor do 
período. É a possibilidade de reconstituição fluxo de caixa, analisando os valores dos saldos 
iniciais, das entradas e das saídas de recursos. A presunção relativa consiste em admitir a 
existência de omissão no registro de receitas com base na determinação do saldo credor de 
caixa, cabendo à Recorrente o ônus de provar serem insubsistentes os valores apurados, e por 
seu turno ao Erário fazer prova da ocorrência do saldo credor. O Parecer Normativo CST nº 
242, de 1971, definiu que a simples prova da capacidade financeira do supridor não basta para 
comprovação dos suprimentos efetuados à pessoa jurídica. É necessário para tal a apresentação 
de documentação hábil e idônea, coincidente em datas e valores com as importâncias supridas, 
bem como tem que haver prova da origem dos recursos. 

No Demonstrativo, fl. 33 e no Termo de Verificação e Constatação Fiscal, 
fls. 26/27, estão descritas as metodologias utilizadas de levantamento do fluxo de caixa pelo 
saldo final mensal da seguinte forma: soma dos valores do saldo inicial e do total das entradas, 
bem como diminuição do total das saídas de recursos. As quantias foram extraídas das 
informações da Recorrente “quantos aos saldos”.  

Atinente às quantias do mês de janeiro de 1995, no referido Demonstrativo, 
fl. 33, está registrado na conta de duplicatas a pagar o valor de R$110.299,55 e o respectivo 
estorno no valor de R$15.306,73, quantias estas confirmadas na peça recursal. Por outro lado, a 
Recorrente não demonstrou de forma inequívoca que o saldo inicial no valor de R$162.505,49 
estaria correto.  

Assim, houve a constatação da omissão de receitas caracterizada pelo saldo 
credor de caixa nos meses de maio, de junho, de julho, de agosto, de setembro, de novembro e 
de dezembro do ano-calendário de 1995, e que o maior saldo de R$24.002,11 ocorreu em 
novembro. A Recorrente comprova mediante extratos do Banco Bradesco S/A o saldo negativo 
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no valor de apenas R$4.761,92, após saldo contábil conciliado, remanescendo o valor 
tributável de R$19.240,19. As provas do ilícito tributário constantes nos autos foram 
exaustivamente analisadas pelas autoridades fiscais.  

Em conformidade com o Termo de Diligência – Relatório Conclusivo, fls. 
357/362: 

Regularmente intimado, conforme cópias de termos às fls. 111 
(datado em 25/10/2005) fls.112 (datado em 22/12/2005) fls. 113 
(datada em 17/01/2006). fls. 330 (datada de 17/04/2009), fls. 331 
a 333, (datada de 19/05)2009), fls. 335/336 (datada de 
25/0612009) respectivamente, o fiscalizado não cumpriu as 
exigências neles contidas, deixando de apresentar os elementos 
necessários para o cumprimento da diligência determinada pela 
DRJ/SP. Ressaltamos que, por diversas vezes, o contribuinte 
compareceu ao setor de fiscalização sem apresentar-nos 
qualquer esclarecimento ou documento, oportunidades em que 
reiteramos, verbalmente, as exigências outrora formalizadas: 
Finalmente,; em 26/0612009, fls. 338/339, tomou ciência de 
nosso termo de reintimação, tendo solicitado, dentro do prazo 
final ali concedido, "dilação do referido prazo para a 
apresentação requerida, por mais 30 (trinta) dias, em face da 
dificuldade de sua localização", conforme cópia anexa. 

Ora, o inicio da ação fiscal, abrangendo o referido exercício de 
1996, ano calendário de 1995, ocorreu em 10/08/2000 (ciência 
do autuado), com o respectivo encerramento parcial em 
28/12/2000 (ciência do autuado) conforme fls. 26/27, 
respectivamente. No tempo decorrido, entre o inicio da ação 
fiscal e de nossa reintimação em 26/0612009, apresentou, e tão-
somente agora, os livros diários, desacompanhados, todavia, de 
qualquer documento correspondente a sua escrituração, em 
nada alterando, portanto, a nossa conclusão, decorrente do 
exame fiscal efetuado, em que está representado pelo Auto de 
Infração lavrado às de (fls.10 a 25) 

Partindo do pressuposto legal de que a defesa deve comprovar todas as suas 
alegações na oportunidade própria (art. 15 do Decreto nº 70.235, de 1996), a Recorrente não 
juntou novas provas aos autos mediante documentos hábeis e idôneos que demonstrem sua 
afirmativa de que o valor tributável contém incorreção. Ademais, foi realizada diligência em 
que a Recorrente, tendo oportunidade, novamente não apresentou evidências que sustem sua 
tese. As suas meras alegações desprovidas de comprovação efetiva de sua materialidade 
mediante a análise de todos os documentos que embasaram a escrituração não são suficientes 
para elidir a motivação fiscal do procedimento, tendo em vista que as provas já constantes nos 
autos constituem um conjunto probatório robusto de que o lançamento de ofício não contém 
incorreções.  

A Recorrente discorda da incidência de juros de mora equivalentes à taxa 
referencial do Selic. 

Pelo fato deste argumento, o Código Tributário Nacional determina: 
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Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de 
juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da 
imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia 
previstas nesta Lei ou em lei tributária. 

§ 1º Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são calculados à 
taxa de um por cento ao mês. 

A Lei nº 9.430, de 1996, prevê: 

Art.5º [...] 

§3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo 
mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do 
mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. 

[...] 

Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a 
partir de 1º de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação 
específica, serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e três 
centésimos por cento, por dia de atraso. 

[...] 

§3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora 
calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês 
subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um 
por cento no mês de pagamento. 

Aplicando a legislação de regência ao presente caso, verifica-se que como a 
Recorrente não procedeu ao pagamento do crédito tributário até a data do vencimento, deve 
fazê-lo acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – Selic. 

Ainda em relação à matéria, vale transcrever os enunciados de súmulas do 
CARF n s 4 e 5, as quais são de adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 
22 de junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais - CARF) que prevêem: 

A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos 
tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período 
de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - 
SELIC para títulos federais. 

[...] 

São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago 
no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito 
no montante integral. 

Cabe ressaltar o crédito tributário da União constituído não pago até a data do 
vencimento é acrescido de juros de mora equivalentes a Selic para títulos federais. Por 
conseguinte, não cabem reparos aos lançamentos estão corretos.  
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No que se refere à interpretação da legislação e aos entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem 
ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao 
presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional).  

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente aduz que 
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n  2, que é de 
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n  256, de 22 de junho de 2009, que aprova 
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF), e que assim 
determina: 

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade 
de lei tributária. 

Logo, este argumento não pode prosperar. 

Atinente à CSLL, ao IRRF, ao PIS e à Cofins, tratando-se de lançamentos 
decorrentes, a relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do 
julgamento dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal 
de IRPJ.  

Em face de o exposto voto por negar provimento ao recurso. 

(assinado digitalmente) 

Conselheira Carmen Ferreira Saraiva - Relatora 
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